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RESUMO: Considerando a inclusão da abordagem dos serviços ecossistêmicos na avaliação ambiental de empreendimen-
tos, a partir de um estudo de caso em uma mineração de rocha fosfática, o presente estudo teve como objetivo 
responder a seguinte questão: quais impactos decorrentes da mineração mais interferem na oferta local de 
serviços ecossistêmicos? O método de análise utilizado foi fundamentado em um modelo de avaliação não 
monetária, com base nos padrões da atividade de mineração, bem como na capacidade das diferentes classes 
de uso e ocupação do solo em fornecer serviços ecossistêmicos. Dentre os 27 serviços potenciais a serem 
ofertados pela paisagem local, todos são afetados pelos impactos ambientais gerados pela mineração. A maior 
interferência ocorreu nos serviços diretamente relacionados ao bem-estar da população envolvida, que repre-
sentam o provimento de recursos naturais e de informações e oportunidades, porém, no Estudo de Impacto 
Ambiental não estão descritas medidas mitigadoras ou programas sociais relacionados a estes serviços, o que 
demonstra que a abordagem empregada por este método de avaliação ambiental comumente utilizado não leva 
em consideração todos os aspectos relacionados ao bem-estar da população envolvida. Dentre os 32 impactos 
ambientais identificados, nove não interferiram no fornecimento de serviços ecossistêmicos e estes impactos 
estão relacionados a aspectos socioeconômicos, o que demonstra que o uso da abordagem de serviços ecossistê-
micos na avaliação de impacto ambiental, com foco nos serviços potenciais ofertados localmente pela paisagem 
e sem levar em consideração a análise econômica da atividade, acaba por subdimensionar a interferência na 
esfera social e econômica. Recomenda-se inserir este método de análise na avaliação de impactos ambientais 
de empreendimentos e projetos, visto que esta ferramenta de avaliação baseada em serviços ecossistêmicos 
permite identificar conflitos e sinergias entre as atividades antrópicas e os ecossistemas, fornecendo subsídios 
para apontar medidas adicionais de mitigação de impactos e de compensação ambiental. 
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ABSTRACT: Taking into account the ecosystem services approach in the environmental project assessments and based on 
a case study of a rock phosphate mining operation, this study aims to answer the following question: which 
impacts resulting from mining most interfere with the local supply of ecosystem services? The method of 
analysis was based on a framework of non-monetary assessment itself based on the established patterns of 
the mining activity, as well as the ability of different land uses to provide ecosystem services. Among the 27 
potential services offered by the local landscape, everyone is affected by the environmental impacts of the mining 
activity. Most interference occur in the services directly related to the welfare of the population involved, such 
as the provision of natural resources, information and opportunities, but the mitigation measures and social 
programs related to these services is not described in the Environmental Impact Study, which shows that the 
approach used by this environmental assessment method, commonly used, does not take into account all aspects 
related to the welfare of the population involved. Among the 32 identified environmental impacts, nine of them 
did not affect the provision of ecosystem services, and these impacts are related to socioeconomic aspects, 
which shows that the use of ecosystem services approach to environmental impact assessment, focusing on 
potential services offered locally by the landscape without taking into account the economic analysis of activity 
underestimates the interference in the social and economic sphere. The inclusion of the analysis of ecosystem 
services in the environmental impact assessment of projects is recommended, as the assessment tool based 
on ecosystem services allows us to identify synergies and conflicts between human activities and ecosystems, 
providing input to identify additional actions for impact mitigation and environmental compensation.
Keywords: ecosystem services; environmental impact assessment; mining.
1. Introdução
Os serviços prestados pelos ecossistemas 
apresentam um papel vital no bem-estar do homem. 
Embora alguns serviços sejam facilmente reconhe-
cidos, tais como alimentos, madeira e água potável, 
outros podem ser menos aparentes. A redução ou 
perda de alguns destes serviços e dos benefícios que 
eles produzem podem gerar impactos socioeconô-
micos que reverberam além dos danos ambientais 
(Landsberg et al., 2013).
Ainda que a importância dos serviços presta-
dos pelos ecossistemas ao bem-estar humano seja 
reconhecida, as ferramentas comumente utilizadas 
de avaliação de impactos ambientais não avaliam, 
especificamente, os impactos decorrentes de um 
projeto sobre esses serviços, principalmente naque-
les referentes às atividades de mineração, como é o 
caso do empreendimento analisado no presente estu-
do. Integrar os serviços ecossistêmicos na avaliação 
de impactos pode resultar em uma avaliação mais 
compreensiva e realista dos impactos imediatos e 
em longo prazo (Landsberg et al., 2013).
Segundo Rosa & Sánchez (2012), o recente 
desenvolvimento do conceito de serviços ecossis-
têmicos para aplicação em avaliação de impactos é 
uma tentativa de análise integrada do território que 
pretende superar as deficiências da abordagem tra-
dicional da avaliação de impactos, frequentemente 
tida como demasiadamente descritiva e insuficiente-
mente analítica. A relevância do tema sobre serviços 
ecossistêmicos para a avaliação ambiental está em 
considerá-los tanto como passivos quanto como 
ativos de empreendimentos, visto que nem sempre 
os serviços ecossistêmicos são considerados na 
avaliação de projetos, o que gera subvalorização, 
caso o projeto apresente externalidades positivas, 
ou supervalorização, caso apresente externalidades 
negativas. 
O reconhecimento dos serviços e funções eco-
lógicas existentes na paisagem que será impactada 
por um empreendimento permite, no momento do 
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planejamento e da avaliação da viabilidade ambien-
tal, adaptar as atividades e os aspectos do projeto 
com o intuito de evitar maiores impactos negativos 
sobre os ecossistemas mais frágeis. Sendo assim, 
poderá ser possível propor medidas de mitigação 
que possam aumentar ou pelo menos manter o 
desempenho do projeto analisado, assim como 
melhorar a qualidade de vida dos grupos humanos 
afetados pelo projeto (Landsberg et al., 2011; Baker 
et al., 2013; Honrado et al., 2013; Rosa & Sánchez, 
2016; Veiga Lima et al., 2016). 
Diante desta contextualização, este estudo foi 
motivado pela seguinte questão: “Quais impactos 
decorrentes da mineração mais interferem na oferta 
local de serviços ecossistêmicos?”. Para responder 
esta questão, os objetivos do estudo foram: (1) 
Identificar os serviços ecossistêmicos potenciais 
associados aos diferentes usos e à ocupação do solo 
da área de estudo; (2) Avaliar como os impactos 
ambientais (positivos e negativos) decorrentes de 
uma atividade minerária interferem no potencial de 
oferta dos serviços ecossistêmicos identificados. 
Além desta introdução, o texto a seguir está 
organizado em outras cinco seções. A próxima 
seção apresenta uma breve contextualização sobre 
a abordagem dos serviços ecossistêmicos no pro-
cesso de avaliação ambiental. A seção 3 consiste na 
descrição de um método de avaliação dos impactos 
ambientais nos serviços ecossistêmicos. A quarta 
seção apresenta a área de estudo onde foi aplicado 
o método proposto na seção anterior. Na seção 5, 
discute-se sobre os resultados obtidos, ressaltando 
a relação dos impactos ambientais decorrentes da 
extração mineral e os serviços ecossistêmicos po-
tencialmente fornecidos pela paisagem e, por fim, 
na seção 6, apresentam-se as principais conclusões 
do estudo.
2. Serviços ecossistêmicos no processo de 
avaliação ambiental
Dois níveis de avaliação são comumente 
reconhecidos: Avaliação de Impacto Ambiental 
(AIA), aplicada no nível de projetos individuais, 
e Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), que é 
aplicada para políticas, planos e programas. Esse 
processo de avaliação já existe há mais de 40 anos e 
tem sido praticado na maioria dos países do mundo, 
tendo como princípio a orientação dos tomadores de 
decisão para uma melhor posição em relação ao de-
senvolvimento sustentável (Slootweg et al., 2010). 
A abordagem dos serviços ecossistêmicos 
na avaliação de impactos tem sido recomendada 
desde 2006 pela Convenção sobre a Diversidade 
Biológica – “Diretrizes voluntárias sobre avaliações 
de impacto que abrangem a biodiversidade” (CDB, 
2006) e reforçada após a publicação dos Padrões 
de Desempenho sobre Sustentabilidade Socioam-
biental, da Corporação Financeira Internacional 
(IFC, 2012).
O foco no conceito de serviços ecossistêmicos 
fornece uma nova maneira para abordar o manejo 
do meio ambiente e para conectar natureza e so-
ciedade em processos de avaliações, e o uso desta 
abordagem está se tornando dominante em todos 
os níveis de tomada de decisão com foco ambiental 
(Andrade et al., 2012; IFC, 2012; Karjalainen et al., 
2013; Longo et al., 2014; Veiga Lima et al., 2016). 
Baker et al. (2013), ao analisarem os prós e 
contras relativos à aplicação do conceito de servi-
ços ecossistêmicos nas ferramentas tradicionais de 
avaliação ambiental (AIA e AAE), concluíram que 
os serviços ecossistêmicos fornecem um potencial 
valioso para o processo de avaliação, mas que se 
deve levar em consideração o contexto específico 
de como os serviços serão utilizados para ajudar a 
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resolver alguns dos problemas comuns decorrentes 
da prática de avaliação ambiental, já que existe a 
necessidade de reconhecer que às vezes o uso desta 
abordagem pode não ser apropriado caso não for-
neça um valor diferencial aos métodos tradicionais.
Se aplicado desde a análise do escopo até o 
acompanhamento do projeto, o uso de serviços 
ecossistêmicos na avaliação de impactos pode 
fornecer uma oportunidade para identificar confli-
tos e sinergias entre as atividades antrópicas e os 
ecossistemas, permitindo estabelecer diálogos e 
processos de negociação para aumentar os ganhos 
entre os beneficiários e evitar prejuízos, bem como 
para explorar os benefícios a longo prazo (Honrado 
et al., 2013; Rosa & Sánchez, 2015), além de reve-
lar medidas adicionais de mitigação de impactos, 
especialmente os sociais, e medidas de gestão de 
riscos operacionais (Landsberg et al., 2013).
No entanto, observa-se que a abordagem 
dos serviços ecossistêmicos dentro de avaliações 
ambientais e de tomada de decisão introduz um 
novo nível de complexidade. Ainda existem muitos 
desafios na utilização dos serviços ecossistêmicos 
em avaliação de projetos, tais como: seleção e 
quantificação dos serviços ecossistêmicos a serem 
avaliados; compreensão das interações entre os 
serviços; preferências da sociedade no que diz 
respeito à gama de serviços; caracterização dos 
beneficiários; e seleção de uma escala específica 
para avaliação (Geneletti, 2011; Karjalainen et al., 
2013; Rosa & Sánchez, 2015).
O processo de avaliação ambiental concentra-
-se em uma área geográfica delimitada, enquanto os 
serviços ecossistêmicos são fornecidos e utilizados 
em diferentes escalas, que podem ser mais amplas 
do que os limites considerados no processo de 
avaliação (Geneletti, 2011). Os serviços ecossis-
têmicos são ofertados num intervalo de escalas 
espaciais e temporais, variando entre curto e longo 
prazos e entre escalas local e global, o que indica 
que os processos ecológicos que os geram podem 
ocorrer em níveis distintos, tais como: abordagem 
global, bioma, paisagem, ecossistema, frações de 
ecossistemas (plots) e em nível de indivíduo (Hein 
et al., 2006). 
Ao mesmo tempo, a avaliação ambiental e a 
abordagem dos serviços ecossistêmicos podem afe-
tar diferentes grupos de interesse (stakeholders), em 
vários níveis institucionais (internacional, nacional, 
estadual/provincial, municipal, família e individu-
al). Sendo assim, além dos conflitos entre as escalas 
espacial e temporal, os problemas com as escalas 
ecológica e institucional reforçam a complexidade 
envolvida nos estudos de serviços ecossistêmicos 
em avaliações ambientais (Geneletti, 2011; Rosa & 
Sánchez, 2015), o que sugere que há uma necessi-
dade premente de utilização de abordagens mul-
tiescalares (Hein et al., 2006). A compreensão das 
diferentes escalas em que os serviços ecossistêmicos 
operam é um passo fundamental na construção de 
estratégias para sua gestão (Kremen, 2005).
Além da questão da escala, no procedimento de 
avaliação ambiental é essencial que o conhecimen-
to e os valores dos grupos afetados e interessados 
(stakeholders) sejam refletidos nas várias etapas de 
análise. Abordar os serviços ecossistêmicos implica 
explorar os beneficiários destes serviços. Assim, 
uma grande questão é como os métodos clássicos 
de avaliação ambiental podem ser aprimorados para 
incluir os principais serviços ecossistêmicos e, ao 
mesmo tempo, levar em consideração os outros 
fatores ecológicos, socioculturais e econômicos, 
bem como os valores dos grupos sociais afetados e 
interessados (Karjalainen et al., 2013).
Enfatizando a necessidade de se fazer uma aná-
lise holística dos serviços ecossistêmicos, Landsberg 
et al. (2011) desenvolveram uma ferramenta para 
incorporá-los no processo de avaliação de impacto 
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ambiental. O método de Análise de Serviços Ecos-
sistêmicos para Avaliação de Impactos (ESR for IA) 
reconhece explicitamente as interações causais entre 
o desempenho de um projeto, o bem-estar humano e 
os agentes diretos e indiretos da mudança do ecossis-
tema, e destaca a necessidade de realização de uma 
avaliação integrada dos impactos do projeto e da 
dependência deste projeto sobre os serviços ecossistê-
micos, por meio do enfoque sistemático dos serviços 
ecossistêmicos nas diferentes fases do processo de 
avaliação (escopo, análise de impacto e mitigação).
Sendo assim, mesmo estando claro que a 
abordagem dos serviços ecossistêmicos apresenta 
um valor adicional às ferramentas de avaliação am-
biental, focando nas estruturas e funções ecológicas 
que fornecem serviços e benefícios para o homem 
(Karjalainen et al., 2013), tem-se a necessidade 
de mais esforços dedicados ao uso do conceito de 
serviços ecossistêmicos em estudos de avaliação 
ambiental, como AIA e AAE (Honrado et al., 2013; 
Rosa & Sánchez, 2015).
3. Método de avaliação dos serviços 
ecossistêmicos
Quadros e métodos consistentes que relacio-
nam a sociedade humana e a economia com avalia-
ções ambientais e avaliações de impactos têm sido 
desenvolvidos nas últimas décadas (Van Beukering 
et al., 2008; OECD, 2008; Landsberg et al., 2011). 
Com ênfase na análise de serviços ecossistêmicos, 
os métodos da “Avaliação Ecossistêmica do Mi-
lênio” (MEA, 2003) e da “A Economia dos Ecos-
sistemas e da Biodiversidade” (TEEB, 2010) estão 
entre os mais difundidos. A Avaliação Ecossistêmica 
do Milênio utiliza como ferramenta de avaliação o 
quadro FPEIR (Força motriz, Pressão, Estado, Im-
pacto e Resposta); já o TEEB explica a ligação entre 
biodiversidade, serviços ecossistêmicos e bem-estar 
humano por meio de indicadores econômicos.
Embora a importância do manejo e da gestão 
do uso do solo seja reconhecida por ambos os mé-
todos, este tema não é explicitamente incluído no 
processo de avaliação. Neste sentido, Van Oudenho-
ven et al. (2012) adaptaram os quadros tradicionais 
para incluir o ordenamento do território como sendo 
uma força motriz de alteração da paisagem, possibi-
litando a seleção de indicadores para avaliação dos 
efeitos da mudança do uso do solo sobre os serviços 
ecossistêmicos. 
Os mesmos autores consideraram o conceito 
dos “serviços em cascata”, proposto por Haines-
-Young & Potschin (2010), que avalia a provisão dos 
serviços ecossistêmicos por meio de um caminho es-
truturado que vincula as propriedades do ecossistema 
com suas funções e serviços, podendo resultar em 
benefícios e valores para a sociedade. Definem tam-
bém “Força motriz” como sendo os fatores naturais e 
induzidos pelo homem que podem influenciar tanto 
diretamente (ex.: mudanças climáticas e poluição 
ambiental) quanto indiretamente (ex.: mudanças 
demográficas e econômicas) a provisão dos serviços 
ecossistêmicos (Van Oudenhoven et al., 2012). 
Utilizando esta mesma abordagem como refe-
rencial para elaboração da metodologia de avaliação 
ambiental, o presente estudo considerou como força 
motriz (agente de mudança) os impactos ambientais 
decorrentes da exploração mineral e das atividades 
vinculadas na área de abrangência direta da ativi-
dade minerária. 
O método de análise foi fundamentado em um 
modelo de avaliação não monetária com base em 
padrões das atividades humanas ao longo do tempo 
e do espaço, bem como na capacidade de diferentes 
classes de uso do solo em fornecer serviços ecossis-
têmicos. O método está organizado em duas etapas, 
de acordo com o esquema apresentado na Figura 1.
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A Etapa A correspondeu à identificação dos 
serviços ecossistêmicos potenciais associados aos 
diferentes usos e ocupações do solo na paisagem 
utilizando o conceito proposto por Haines-Young 
& Potschin (2010), chamado “serviços em cascata”. 
Tal conceito avalia a oferta de serviços ecossis-
têmicos em um caminho estruturado, que liga as 
estruturas e os processos ecológicos de um lado 
e os elementos de bem-estar humano em outro, e, 
potencialmente, uma série de etapas intermediárias 
entre eles (Figura 2). 
Ao seguir a ideia proposta no modelo de “ser-
viços em cascata”, é interessante notar a maneira 
particular como a palavra “função” é utilizada, 
indicando a capacidade do ecossistema de propor-
cionar algo que é potencialmente útil ao homem 
(Potschin & Haines-Young, 2011). A mensagem 
principal que surge deste modelo é que não importa 
quantas etapas são envolvidas ou como é nomeada 
cada etapa, o objetivo fundamental é compreender 
os mecanismos que ligam o sistema ecológico com 
o bem-estar humano.
Muitos serviços ecossistêmicos são fornecidos 
no nível de habitats e estão associados diretamente 
com uma classe particular de uso e ocupação do 
solo (Peh et al., 2013). Diferentes padrões de uso 
e ocupação do solo fornecem uma específica gama 
de serviços ecossistêmicos, de acordo com a inten-
sidade de uso e a proporção de paisagem inalterada 
(Larondelle & Haase, 2012). Neste sentido, dife-
rentes tipos de cobertura do solo e suas condições 
caracterizam uma região, suas funções ecológicas e 
sua capacidade para fornecer um conjunto de bens e 
serviços ecossistêmicos (Folke et al., 2004).
Larondelle & Haase (2012) preferiram utilizar 
o termo serviços ecossistêmicos potenciais, já que 
uma função do ecossistema se converte em um 
serviço quando surge a demanda pela função ou 
quando o serviço é o próprio resultado de um pro-
cesso natural. Concordando com os autores, neste 
FIGURA 1 – Etapas correspondentes ao método de avaliação.
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FIGURA 2 – Relação entre função dos ecossistemas e bem-estar do homem. 
FONTE: Adaptado de Haines-Young & Potschin (2010).
FIGURA 3 – Estrutura conceitual que liga a integridade dos ecossistemas, os serviços ecossistêmicos e o bem-
estar humano como oferta e demanda no meio ambiente. Em destaque está o foco de abordagem do estudo. 
FONTE: Adaptado de Burkhard et al. (2012).
estudo serão considerados os serviços ecossistêmi-
cos potenciais, independentemente da existência de 
demanda (Figura 3).
A partir da relação de serviços ecossistêmicos 
encontrados na literatura (Costanza et al., 1997; 
Daily, 1997; De Groot et al., 2002; MEA, 2005; 
Brown et al., 2007; Wallace, 2007; Bennett et al., 
2010; De Groot et al., 2010; Maynard et al., 2010; 
TEEB, 2010; Landsberg et al., 2011; Lautenbach et 
al., 2011; Burkhard et al., 2012; Maes et al., 2012), 
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foi elaborada uma lista de serviços ecossistêmicos 
relacionados à paisagem da área de estudo. Os ser-
viços ecossistêmicos potenciais identificados foram 
agrupados em quatro categorias, conforme a classifi-
cação proposta por MEA (2003): serviços de suporte 
(integridade ecológica dos ecossistemas), serviços de 
provisão, serviços de regulação e serviços culturais.
A Etapa B correspondeu à avaliação sobre 
como os impactos ambientais decorrentes da ati-
vidade minerária interferem no potencial de oferta 
dos serviços ecossistêmicos elencados na Etapa A. 
Para a identificação dos impactos ambientais 
decorrentes da extração mineral e de atividades 
vinculadas ao processo, bem como da futura desa-
tivação do complexo mineroquímico, adotou-se a 
orientação metodológica proposta por Sánchez & 
Hacking (2002), segundo a qual, durante esta etapa 
da análise, deve-se primeiro identificar os aspectos 
ambientais, correlacionando-os com as principais 
atividades que compõem o empreendimento, para 
em seguida identificar os impactos associados a 
cada aspecto ambiental. A identificação das corre-
lações foi feita com a ajuda de uma matriz (Matriz 
B.1), onde foram representados dois campos de 
interação: um entre atividades e aspectos ambientais 
e outro entre aspectos e impactos ambientais.
A identificação das atividades, aspectos e im-
pactos ambientais se deu a partir das informações 
obtidas no Estudo de Impacto Ambiental (EIA), 
elaborado em 2009 pela Prominer Projetos (2009) 
em virtude da ampliação das áreas de lavra de rocha 
fosfática e das estruturas relacionadas (depósito de 
estéril, de subprodutos e de rejeitos). 
Os impactos identificados foram classificados 
de acordo com seu caráter, que pode ser positivo, 
quando tende a acarretar melhoria na qualidade 
do meio ambiente, ou negativo, quando tende a 
acarretar declínio da qualidade do meio ambiente, 
bem como de acordo com a intensidade, as dimen-
sões do espaço geográfico em que o impacto pode 
ocorrer e a possibilidade de reversão. Assim, foram 
considerados, respectivamente, os seguintes parâ-
metros: Magnitude, Abrangência e Reversibilidade, 
conforme apresentado na Tabela 1.
TABELA 1 – Critérios (parâmetros e pesos) para avaliar a significância dos impactos ambientais
Parâmetro Classificação
Nome Descrição Classe Peso Descrição
Magnitude
Refere-se à 
intensidade da 
alteração que o 
processo ou fator 
ambiental pode 
sofrer
Pequena 1 O impacto altera de forma imperceptível as características do meio ambiente
Média 2 O impacto altera de forma pouco expressiva as características do meio ambiente
Grande 3 O impacto altera de forma expressiva as características do meio ambiente
Abrangência
Refere-se ao 
espaço geográfico 
que pode ser 
atingido pelo 
impacto
Local 1 O impacto afeta a área do empreendimento e o entorno imediato
Regional 2 O impacto ultrapassa a área do entorno imediato do empreendimento 
Global 3 O impacto afeta potencialmente todo o planeta
Reversibilidade
Refere-se à 
capacidade do 
sistema de retornar 
ao estado anterior
Reversível 1 O impacto cessa após o estímulo externo ou com adoção de medida de mitigação
Irreversível 2 O impacto não cessa nem com a adoção de medida de mitigação
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Para classificação dos impactos quanto a sig-
nificância, para cada classe dos parâmetros foi dado 
um peso, variando de 1 (menor importância) até 3 
(maior importância). Adotou-se como pressuposto 
o conceito de que todos os parâmetros considerados 
têm a mesma importância, ou seja, os pesos refletem 
a relativização no âmbito de cada parâmetro.
A identificação da significância do impacto 
se deu por meio da soma dos pesos resultantes da 
combinação das diferentes classes de parâmetro, 
conforme a régua de significância apresentada na 
Figura 4. Dado o total de três parâmetros conside-
rados, o valor mínimo para cada impacto é 3 e o 
máximo é 8. O produto final desta etapa foi a relação 
dos impactos ambientais gerados pela atividade de 
mineração de acordo com o grau de significância.
Significância do impacto
Baixa Média Alta
3 4 5 6 7 8
FIGURA 4 – Pesos aplicados a cada classe de significância dos 
impactos.
Para a relação dos serviços ecossistêmicos 
identificados na Etapa A com os impactos ambien-
tais avaliados acima, foi necessário, primeiramente, 
estimar a possibilidade da ocorrência de um impacto 
interferir na dinâmica das funções ecológicas e, por-
tanto, no fornecimento de serviços ecossistêmicos. 
Assim, foi construída uma matriz de relação (Matriz 
B.2), onde em cada intersecção foi atribuído o va-
lor referente à relação existente entre a ocorrência 
do impacto ambiental e a provisão dos serviços 
ecossistêmicos, de acordo com a escala: 0 (nulo) 
= não apresenta relação relevante; 1 = apresenta 
relação indireta; 2 = apresenta relação direta. Estes 
valores referem-se ao peso dado para cada relação 
analisada.
Posteriormente, foi construída outra matriz 
(Matriz B.3), que correlacionou os impactos e os 
serviços ecossistêmicos, considerando os valores 
de significância de cada impacto. A identificação da 
relação relativa se deu por meio da multiplicação 
dos pesos resultantes da matriz anterior (0, 1 ou 2) 
com os valores de significância de cada impacto 
(3 a 8). A partir da soma dos valores da matriz, 
pôde-se conhecer os impactos que potencialmente 
mais interferiram nos serviços ecossistêmicos 
oferecidos pela paisagem da área de estudo, bem 
como os serviços ecossistêmicos que sofreram mais 
interferências.
4. Área de estudo
O estudo foi conduzido no Complexo Minero-
químico da Vale Fertilizantes - Unidade Cajati, SP. 
Para análise da paisagem local, foi considerada toda 
a área do empreendimento, com 17,91 km2 (Figura 
5). As atividades de lavra e beneficiamento mineral 
desta unidade vêm sendo desenvolvidas desde 1938, 
com a exploração de rocha fosfática (apatita) para 
produção de fertilizantes, ração animal e cimento.
O município de Cajati integra a Região de 
Governo (RG) de Registro, que é a menos indus-
trializada do Estado de São Paulo e apresenta os 
mais baixos indicadores de desenvolvimento do 
Estado. Em 2000, menos de 70% da população 
vivia na área urbana. No setor agrícola, destaca-se 
a produção de banana, sendo esta RG responsável 
por 72,6% da produção estadual no ano de 2007, 
contando com uma área cultivada de 30.226 ha 
(Prominer Projetos, 2009).
Cajati é um exemplo típico de cidade que 
surgiu em função das atividades de mineração. De 
acordo com dados do censo demográfico de 2000 do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IB-
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GE), com quase uma década de autonomia, Cajati 
contava com uma população de 29.227 habitantes e 
o município do qual foi desmembrado (Jacupiranga) 
registrava 17.041 habitantes (Prominer Projetos, 
2009). Para 2016, o IBGE estimou uma população 
de 28.916 habitantes em Cajati. 
Por outro lado, devido ao seu próprio isola-
mento em relação ao restante do Estado e por ter 
ficado à margem do ciclo do café, o principal res-
ponsável pela derrubada das matas nativas, a região 
na qual se localiza o município de Cajati conservou 
muitas áreas com baixo grau de alteração antrópica 
(Sánchez, 1984), o que a torna uma das regiões mais 
importantes do Estado de São Paulo em termos de 
conservação da biodiversidade, pois apresenta o 
maior índice de vegetação natural remanescente 
(Kronka, 2007). Cajati possui uma área de aproxi-
madamente 455 km2, sendo que cerca de 42% do 
total (190 km2) é composto por vegetação nativa 
remanescente (Kronka et al., 2005). Sendo assim, 
qualquer ocupação antrópica nessa região poderá 
produzir grandes impactos na biodiversidade local.
FIGURA 5 – Localização da área de estudo: Complexo Mineroquímico da Vale Fertilizantes - Cajati, SP.
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5. Resultados e discussão
A partir da identificação das classes de uso 
e ocupação do solo presentes na área de estudo 
(Tabela 2) e por meio de consulta na literatura, 
foram selecionados 27 serviços ecossistêmicos 
com potencial de serem ofertados localmente pela 
paisagem, agrupados em quatro categorias: suporte 
(integridade ecológica), regulação, provisão e cul-
tural (Tabela 3).
TABELA 2 – Classes de uso e ocupação do solo presentes na área do Complexo Mineroquímico da Vale Fertilizantes, em Cajati, SP
Classes de uso e ocupação 
do solo
Descrição
Campo antrópico
Área com predomínio de vegetação herbácea rasteira, com diferentes tipos de manejo, 
incluindo áreas abandonadas e degradadas. Algumas áreas de pastagem apresentam uso 
esporádico com agricultura.
Campo úmido antrópico
Área com predomínio da taboa (Typha sp.), ocupando as planícies aluviais e as áreas 
inundadas artificialmente. Além da predominante taboa, ocorrem também os gêneros Cyperus 
e Hedychium.
Cava Área de extração do minério, composta por taludes e bermas.
Cultura Área de agricultura, com cultivo predominante de banana.
Estrutura de disposição Área de disposição de rejeitos, em pilhas (estéril, gesso, magnetita e calcário) e em barragens (lama).
Instalação industrial Área com instalações de infraestrutura e unidades de apoio.
Lago Área correspondente a corpos d’água (lago, reservatório de água limpa).
Reflorestamento
Área com plantio de eucalipto para fins comerciais, que se encontra em condições diversas de 
manejo.
Solo exposto Área com ausência de cobertura superficial do solo.
Vegetação em estágio 
pioneiro a inicial de 
regeneração
Área de vegetação com fisionomia campestre a florestal, com ocorrência desde o estrato 
herbáceo, podendo haver estratos arbustivos abertos ou fechados geralmente com até 2 m 
de altura, até estrato arbóreo, com árvores entre 1,5 e 8 m. A serrapilheira, quando presente, 
é descontínua ou incipiente. A diversidade de espécies é baixa, com poucas espécies 
dominantes, sendo tipicamente heliófitas, incluindo forrageiras, espécies exóticas e invasoras.
Vegetação em estágio 
médio a avançado de 
regeneração
Área de fisionomia florestal com presença de estratos de diferentes alturas, enquanto que 
o estrato superior é uniforme com árvores emergentes. Aparecem epífitas, trepadeiras 
e serrapilheira com variações de espessura. A diversidade é significativa e as espécies 
encontradas foram: copaíba (Copaifera langsdorffii), monjoleiro (Senegalia polyphylla), 
mamica-de-porca (Zanthoxylum riedelianum), canelas (Ocotea sp., Nectandra sp.), ipês 
(Tabebuia sp.; Handroanthus sp.), guapuruvu (Schizolobium parahyba), açoita-cavalo 
(Luehea divaricata), cedro (Cedrela fissilis), angico (Anadenanthera sp.) e pau-jacaré 
(Piptadenia gonoacantha).
Zona urbana Área com estrutura urbana, caracterizada por concentração de núcleos populacionais.
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TABELA 3 – Funções ecológicas e serviços ecossistêmicos potenciais identificados na área de estudo
Categoria Função ecológica/ 
Processo ecológico
Serviços ecossistêmicos Definição (exemplos)
Referências 
consultadas
Suporte 
(Integridade 
ecológica)
Formação do solo 
S1. Manutenção da 
produtividade natural do 
solo
Papel dos processos naturais na formação do 
solo
1; 2; 3; 5; 8; 9; 
10; 11
Produção primária S2. Manutenção da produção primária dos ecossistemas
Capacidade do ecossistema de fornecer 
energia utilizável (ex. produção primária) e de 
promover a ciclagem de nutrientes
1; 11; 13; 14
Heterogeneidade 
abiótica
S3. Manutenção da 
diversidade biológica e 
genética 
Importância dos ecossistemas de fornecer 
abrigo, alimentação e habitats para espécies. 
Manutenção do balanço ecológico e processos 
evolutivos
1; 3; 5; 7; 8; 10; 
11; 13 
Acúmulo de matéria e 
energia
S4. Capacidade de 
armazenamento 
Presença de nutrientes, energia e água 
no sistema e capacidade do sistema para 
armazená-los e para liberá-los quando 
necessário
2; 13
Regulação
Regulação do clima R1. Manutenção de clima global favorável
Influência do ecossistema no clima global 
por meio da cobertura do solo e processos 
biogeoquímicos
1; 3; 4; 5; 7; 8; 
9; 10; 11; 13; 14
Regulação da 
composição atmosférica
R2. Manutenção da 
qualidade do ar
Capacidade do ecossistema para extrair 
elementos tóxicos e químicos da atmosfera
1; 2; 4; 5; 8; 9; 
10; 11; 13; 14
Regulação do clima R3. Influência favorável no clima local
Influência do ecossistema no clima local 
por meio da cobertura do solo e processos 
biogeoquímicos
1; 3; 4; 5; 7; 8; 
9; 10; 11; 13; 14
Regulação de ameaças 
naturais
R4. Prevenção contra 
eventos extremos 
Papel da cobertura do solo no amortecimento 
de eventos extremos (ex. inundação)
1; 2; 4; 5; 8; 9; 
10; 11; 13
Regulação do fluxo 
hidrológico
R5. Manutenção da 
drenagem, irrigação e 
precipitação natural
Papel da cobertura do solo na infiltração e 
liberação gradual da água e no estoque e 
retenção de água
1; 4; 5; 7; 8; 10; 
11; 13
Retenção do solo R6. Controle de erosão e estabilização de sedimentos
Papel da cobertura do solo na estabilização da 
estrutura do solo 
1; 2; 3; 4; 5; 7; 
8; 10; 11; 13; 14
Ciclagem da água R7. Manutenção da qualidade da água
Papel dos processos bióticos e abióticos em 
remover impurezas da água (ex. filtração, 
purificação)
2; 4; 5; 7; 9; 10; 
11; 12; 13
Regulação da 
composição atmosférica R8. Filtro de partículas de pó
Papel da cobertura do solo de remover e/ou 
não suspender partículas de pó da atmosfera
2; 11; 14
Redução de ruído
R9. Atenuação da poluição 
sonora
Papel da cobertura do solo em atenuar os 
níveis de ruído
3; 9
(continua)
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Regulação
Polinização
R10. Manutenção da 
polinização de plantas 
selvagens e cultivadas
Abundância e eficácia de agentes 
polinizadores
1; 2; 3; 4; 5; 8; 
9; 10; 11; 12; 13
Dispersão de sementes e 
propágulos
R11. Manutenção da regene-
ração natural de espécies
Presença de fontes de sementes e propágulos 
na paisagem 2; 5
Controle biológico R12. Controle de pestes e vetores de doenças
Controle de populações de pestes e vetores de 
doenças por meio das relações tróficas
1; 2; 3; 4; 5; 6; 
7; 8; 9; 10; 11
Controle biológico R13. Redução de herbivoria (dano em culturas)
Controle de populações de herbívoros por 
meio das relações tróficas
1; 3; 4; 6; 7; 8; 
10; 11
Provisão
Provimento de recursos 
naturais
P1. Provisão de água para 
consumo
Presença de reservatórios e estoques de água 
para consumo
3; 4;6; 8; 9; 10; 
11; 13
Provimento de recursos 
naturais
P2. Provisão de alimentos 
silvestres 
Presença de vegetais e animais silvestres 
comestíveis (caça, pesca, coleta...)
1; 2; 3; 4; 6; 7; 
8; 9; 10; 11; 13
Provimento de recursos 
naturais
P3. Provisão de alimentos 
cultivados 
Presença de vegetais e animais cultivados 
comestíveis (agricultura, aquicultura, 
pecuária)
1; 2; 3; 4; 6; 7; 
8; 9; 10; 11; 12; 
13; 14
Provimento de recursos 
naturais
P4. Provisão de recursos 
genéticos 
Presença de espécies com potencial de uso 
genético (resistência a patógenos, saúde...)
1; 2; 3; 4; 8; 9; 
10; 11
Provimento de recursos 
naturais
P5. Provisão de recursos 
para usos bioquímicos e 
medicinais 
Presença de espécies e componentes abiótico 
com potencial de uso químico e/ou medicinal
2; 3; 4; 8; 9; 10; 
11; 13
Provimento de recursos 
naturais
P6. Provisão de recursos 
como matéria-prima
Presença de componentes bióticos e 
abióticos com potencial de uso (combustível, 
ornamentos, energia não renovável, fibras, etc..)
1; 2; 3; 4; 6; 
7; 8; 9; 10; 11; 
13; 14
Cultural
Provimento de 
informações e 
oportunidades
C1. Informação estética 
(apreciação da natureza)
Qualidade estética da paisagem baseada em 
diversidade estrutural, tranquilidade, beleza 
cênica
1; 2; 3; 4; 6; 8; 
9; 10; 11; 13
Provimento de informa-
ções e oportunidades C2. Recreação
Características da paisagem atrativas para o 
turismo e atividades recreacionais
1; 2; 3; 4; 6; 8; 9; 
10; 11; 12; 13; 14
Provimento de informa-
ções e oportunidades
C3. Valores culturais, 
espirituais e religiosos
Características culturais e espirituais 
importantes da paisagem e de espécies
1; 3; 4; 6; 8; 9; 
10; 11
Provimento de informa-
ções e oportunidades
C4. Valores educacionais e 
científicos
Características educacionais e científicas com 
valores e interesses especiais
1; 2; 3; 6; 8; 9; 
10; 11
Referências consultadas: (1) Costanza et al. (1997); (2) Daily (1997); (3) De Groot et al. (2002); (4) MEA (2005); (5) Brown et al. (2007); 
(6) Wallace (2007); (7) Bennett et al. (2010); (8) De Groot et al. (2010); (9) Maynard et al. (2010); (10) TEEB (2010); (11) Landsberg et al. 
(2011); (12) Lautenbach et al. (2011); (13) Burkhard et al. (2012); (14) Maes et al. (2012).
A Figura 6 apresenta a matriz de relação das 
atividades das principais fases do empreendimento 
minerário estudado (operação e desativação) com 
os aspectos ambientais responsáveis pelas mudan-
ças das características dos meios físico, biótico e 
antrópico (Matriz B.1). A partir da identificação 
destes aspectos ambientais (agentes de mudança), 
foi possível identificar os prováveis impactos decor-
rentes das atividades do Complexo Mineroquímico 
da Vale Fertilizantes - Unidade Cajati. 
TABELA 3 - Conclusão
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Remoção seletiva, estocagem e reutilização do solo orgânico
Bombeamento do rebaixamento do aquífero
Perfuração
Desmonte por explosivos (detonações)
Escavação de minério e estéril
Transporte de minério e estéril
Disposição do estéril
Beneficiamento do minério
Comercialização de produtos
Britagem e aproveitamento do estéril
Disposição de rejeitos (calcário calcítico, calcário magnesiano, lamas e magnetita)
Manutenção de máquinas e equipamentos
Captação de água do rio Jacupiranguinha
Tratamento de efluentes e reaproveitamento de água
Plantios
Monitoramento ambiental
Comunicação com a sociedade
Captação de água do rio Jacupiranguinha
Plantios
Cessamento da extração e disposição
Cessamento parcial de atividades industriais
Demolição e desmontagem de edificações e equipamentos
Monitoramento ambiental
Comunicação com a sociedade
Dispensa e realocação de mão de obra
Alteração da morfologia do terreno
Alteração do regime hidrológico
Alteração da qualidade das águas superficiais
Alteração do nível e fluxo das águas subterrâneas
Alteração da qualidade das águas subterrâneas
Alteração da qualidade do solo
Alteração da qualidade do ar
Aceleração de processos erosivos
Alterações de uso do solo
Perda de habitats terrestres
Perda de habitats aquáticos
Perda de área de mata nativa
Afugentamento de fauna (incluindo espécies ameaçadas)
Perda de espécimes da fauna
Criação de habitats aquáticos
Eutrofização de drenagens
Ganho de área de mata nativa
Criação de habitats terrestres
Alterações de microclima
Incômodo e desconforto aos vizinhos
Danos a propriedades vizinhas
Alterações na disponibilidade hídrica
Manutenção do nível de renda local
Manutenção da arrecadação tributária
Risco de acidentes
Composição de estoques de materiais passíveis de aproveitamento futuro
Redução das reservas de recursos naturais não renováveis
Conflitos de interesses
Especulação imobiliária
Redução da arrecadação tributária
Redução do nível de renda local
Deslocamento de pessoas
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A avaliação da significância dos impactos re-
velou que, dentre os 32 impactos identificados, dos 
quais seis são positivos, 10 foram classificados com 
significância alta. A Tabela 4 sintetiza os atributos 
de cada impacto ambiental identificado.
TABELA 4 – Avaliação da significância dos impactos ambientais das fases de operação e futura desativação do Complexo Mineroquímico da 
Vale Fertilizantes, em Cajati
IMPACTOS
A
B
R
A
N
G
Ê
N
C
IA
Local (1)
Regional (2)
Global (3)
M
A
G
N
IT
U
D
E
Pequena (1)
Média (2)
Grande (3)
R
E
V
E
R
SI
B
IL
ID
A
D
E
Reversível (1)
Irreversível (2)
SIGNIFICÂNCIA
Baixa (3-4)
Média (5-6)
Alta (7-8)
Aceleração de processos erosivos 2 1 4
Afugentamento de fauna (incluindo espécies ameaçadas) 2 3 7
Alteração da morfologia do terreno 1 3 6
Alteração da qualidade das águas subterrâneas 2 2 6
Alteração da qualidade das águas superficiais 2 3 7
Alteração da qualidade do ar 2 1 5
Alteração da qualidade do solo 1 3 6
Alteração do nível e do fluxo das águas subterrâneas 1 2 5
Alteração do regime hidrológico 2 3 7
Alterações de microclima 1 1 4
Alterações de uso do solo 1 3 5
Alterações na disponibilidade hídrica 2 2 5
Composição de estoques de materiais passíveis de 
aproveitamento futuro* 1 3 6
Conflitos de interesses 2 1 4
Criação de habitats aquáticos* 1 2 5
Criação de habitats terrestres* 2 3 7
Danos a propriedades vizinhas 1 2 4
Deslocamento de pessoas 2 3 7
Especulação imobiliária 1 3 5
Eutrofização de drenagens 2 2 5
Ganho de área de mata nativa* 2 3 7
Incômodo e desconforto aos vizinhos 1 3 5
Manutenção da arrecadação tributária* 2 3 6
Manutenção do nível de renda local* 2 3 6
Perda de área de mata nativa 1 3 6
Perda de espécimes da fauna 2 3 7
Perda de habitats aquáticos 1 2 5
Perda de habitats terrestres 1 3 6
Redução da arrecadação tributária 2 3 7
Redução das reservas de recursos naturais não renováveis 3 3 8
Redução do nível de renda local 2 3 7
Risco de acidentes 2 1 4
* impactos positivos
FONTE: Adaptado de Prominer Projetos (2009).
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A Figura 7 apresenta a matriz de relação (Ma-
triz B.2) dos impactos ambientais decorrentes da 
extração mineral e das atividades vinculadas com 
os serviços ecossistêmicos potenciais identificados 
na paisagem. Esta matriz serviu de base para a ela-
boração da Matriz B.3 (Figura 8), que apresenta a 
significância relativa da ocorrência de um impacto 
interferir na dinâmica das funções ecológicas e, por-
tanto, no fornecimento de serviços ecossistêmicos. 
O valor da significância relativa pode variar de 0 a 
100, sendo que, quanto mais próximo de 100, maior 
é o potencial de interferência na oferta do serviço 
ecossistêmico.
Dentre os 27 serviços ecossistêmicos poten-
ciais, todos foram afetados pelos impactos gerados 
pela atividade minerária. A alteração na extensão 
da área de mata nativa é o que mais influenciou no 
fornecimento destes serviços ecossistêmicos, já que 
tanto o impacto negativo “Perda de área de mata 
nativa” quanto o impacto positivo “Ganho de área 
de mata nativa” apresentaram os maiores valores 
de significância relativa (Figura 8). 
O impacto negativo “Perda de área de mata 
nativa” está relacionado diretamente com as ações 
de supressão da vegetação decorrentes da expansão 
das áreas necessárias para disposição de estéreis 
e rejeitos resultantes da atividade minerária. Já o 
impacto positivo “Ganho de área de mata nativa” 
está relacionado às atividades de revegetação (plan-
tio de espécies arbóreas) previstas no PRAD para 
recuperação das áreas degradadas.
O impacto “Ganho de área de mata nativa” 
apresentou maior valor de significância relativa se 
comparado com o impacto “Perda de área de mata 
nativa”, porém, considerando que a área de estudo 
encontra-se em uma das regiões mais importantes 
do Estado de São Paulo em termos de conservação 
da biodiversidade (Ribeiro et al., 2009), pois apre-
senta os maiores valores de cobertura florestal em 
bom estado de conservação (Kronka, 2007), é de se 
esperar que a perda destes remanescentes, resultante 
da atividade minerária, seja de maior relevância e, 
portanto, apresente um maior impacto ambiental 
para a região. Mesmo com a recuperação das áreas 
degradadas e, consequentemente, o aumento da área 
de floresta nativa na região, estas áreas não terão as 
mesmas condições e propriedades ecológicas (proces-
sos e componentes) que a formação florestal original, 
principalmente se for considerado que a atividade de 
extração mineral altera significativamente os compo-
nentes abióticos, que são difíceis de recuperar. 
Segundo Honrado et al. (2013), análises explí-
citas para as categorias de serviços ecossistêmicos 
(suporte, regulação, provisão e culturais) permitem 
avaliações mais completas e específicas dos impac-
tos, possibilitando assim o reconhecimento de trade-
offs (trocas), bem como a priorização das medidas de 
mitigação e monitoramento dos impactos. Segundo 
os resultados obtidos neste estudo, nota-se que os im-
pactos ambientais apresentaram, em média, maiores 
interferências nos serviços culturais, seguidos pelos 
de provisão e suporte, e em menor proporção nos 
serviços de regulação (Figura 8). Isto demonstra que 
a maior interferência da atividade minerária ocorre 
nos serviços diretamente relacionados ao bem-estar 
da população envolvida: provimento de recursos 
naturais (serviços de provisão) e provimento de 
informações e oportunidades (serviços culturais). 
Individualmente, pode-se afirmar que os servi-
ços de “Provisão de recursos como matéria-prima”, 
“Manutenção da diversidade biológica e genética” 
e “Provisão de alimentos silvestres” foram os mais 
afetados pelos impactos ambientais decorrentes do 
empreendimento aqui analisado e, neste caso, co-
nhecer os beneficiários que utilizam e que, muitas 
vezes, dependem destes serviços ecossistêmicos 
permite melhor planejamento e priorização das 
ações de mitigação dos impactos, propondo opções 
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SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS
Suporte Regulação Provisão Cultural
FIGURA 7 – Matriz B.2: Relação entre os impactos ambientais decorrentes da extração mineral e atividades 
vinculadas e os serviços ecossistêmicos potenciais identificados na paisagem. 0 (nulo) = não apresenta relação 
relevante; 1 = apresenta relação indireta; 2 = apresenta relação direta; * impactos positivos. 
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socioeconômicas para o bem-estar da população 
afetada. 
Vale ressaltar que estes serviços de provisão 
estão diretamente relacionados à ocorrência do 
ambiente florestal na paisagem (oferta de matéria-
-prima e alimentos silvestres) e que, como visto 
anteriormente, a “Perda de área de mata nativa” é o 
segundo impacto com maior valor de significância 
relativa, o que revela que esta atividade minerária, 
ao reduzir a extensão dos ecossistemas florestais na 
paisagem, compromete não só a oferta dos serviços 
de suporte e de regulação, que estão relacionados 
com os processos e funções ecológicas presentes no 
sistema, como também compromete diretamente o 
bem-estar da população envolvida, por interferir na 
oferta de alguns serviços de provisão.
De acordo com o EIA do empreendimento 
(Prominer Projetos, 2009), não consta no Plano de 
Gestão Ambiental nenhuma medida mitigadora ou 
programa social para atenuar os prejuízos relaciona-
dos aos serviços ecossistêmicos mais comprometi-
dos pelos impactos ambientais. Isso demonstra que 
a abordagem empregada pelo método de avaliação 
ambiental utilizado, e que é o comumente aplica-
do, não levou em consideração todos os aspectos 
relacionados ao bem-estar da população envolvida 
ou não constatou a necessidade destas ações mitiga-
doras, pois não identificou beneficiários para isso. 
Este fato também foi observado por Rosa & 
Sánchez (2016), que, ao aplicar a abordagem dos 
serviços ecossistêmicos na revisão do EIA de um 
empreendimento minerário em Minas Gerais, cons-
tataram que quatro de sete impactos identificados 
pela avaliação sociambiental não possuíam medidas 
mitigadoras no EIA, visto que as medidas propostas 
focavam no controle de mudanças biofísicas, sem 
considerar a comunidade local.
Ao avaliar exclusivamente os impactos am-
bientais decorrentes da atividade minerária, nota-se 
que, dentre os 32 impactos identificados pelo EIA, 
nove não interferiram potencialmente no forne-
cimento de serviços ecossistêmicos na paisagem 
em estudo: “Conflitos de interesse”; “Danos a 
propriedades vizinhas”; “Especulação imobiliária”; 
“Manutenção da arrecadação tributária”; “Manuten-
ção do nível de renda local”; “Risco de acidentes”; 
“Redução do nível de renda”, “Redução da arre-
cadação tributária”; e “Deslocamento de pessoas” 
(Figura 8), sendo que os três últimos impactos foram 
considerados de alta significância pela metodologia 
adaptada do EIA (Prominer Projetos, 2009). Em 
um estudo semelhante, Rosa & Sánchez (2016) 
também constataram que alguns impactos negativos 
identificados pelo EIA não foram considerados na 
avaliação de impactos com a abordagem dos ser-
viços ecossistêmicos, pois não apresentavam uma 
relação homem-ecossistema. 
Vale destacar que todos estes impactos estão 
relacionados a aspectos socioeconômicos, tais 
como manutenção de emprego, geração de taxas 
e tributos, dispensa de mão de obra, consumo de 
produtos, insumos e serviços. Isto demonstra que 
o uso da abordagem de serviços ecossistêmicos na 
avaliação de impacto ambiental de empreendimen-
tos e projetos, com foco nos serviços potenciais 
ofertados localmente pela paisagem e sem levar 
em consideração a análise econômica da atividade, 
acaba por subdimensionar a interferência na esfera 
social e econômica.
Este fato evidencia que uma consideração 
adequada dos efeitos de um planejamento espacial 
sobre os serviços ecossistêmicos não pode ser limi-
tada somente à análise do ambiente biofísico, mas 
também deve incluir questões socioeconômicas, o 
que também é destacado por outros autores (Sloo-
tweg et al., 2003; Cowling et al., 2008; Rounsevell 
et al., 2010; Geneletti, 2011; Honrado et al., 2013; 
Rosa & Sánchez, 2013, 2016).
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6. Conclusão
Os resultados obtidos neste estudo permitiram 
chegar às seguintes conclusões:
• Todos os serviços ecossistêmicos avaliados 
foram afetados pelos impactos ambientais previs-
tos no EIA para a atividade minerária, sendo que a 
alteração na extensão da área de floresta nativa é o 
que mais influenciou no fornecimento de serviços 
ecossistêmicos potenciais; 
• Considerando os serviços ecossistêmicos 
individualmente e agrupados por categoria, foi 
constatado que a maior interferência da atividade 
minerária ocorreu nos serviços diretamente rela-
cionados ao bem-estar da população envolvida, 
que representam o provimento de recursos naturais 
(serviços de provisão: Provisão de recursos como 
matéria-prima; Provisão de alimentos silvestres; 
Provisão de alimentos cultivados) e provimento de 
informações e oportunidades (serviços culturais: 
Informação estética; Recreação; Valores culturais, 
espirituais e religiosos; Valores educacionais e 
científicos). No entanto, nenhuma medida mitiga-
dora ou programa social para atenuar os prejuízos 
relacionados a estes serviços ecossistêmicos está 
descrita no Plano de Gestão Ambiental elaborado 
no EIA do empreendimento, o que demonstra que 
a abordagem empregada pelo método de avaliação 
ambiental utilizado, e que é o comumente aplicado 
no Brasil e globalmente, tende a não levar em consi-
deração todos os aspectos relacionados ao bem-estar 
da população envolvida;
• A maioria dos impactos ambientais relacio-
nados aos aspectos socioeconômicos não apresentou 
interferência direta na oferta de serviços ecossistê-
micos, o que demonstra que o método utilizado de 
avaliação de impacto ambiental com foco nos servi-
ços ecossistêmicos potenciais ofertados localmente 
pela paisagem, sem levar em consideração a análise 
econômica da atividade e, principalmente, por não 
utilizar a abordagem da demanda (i.e., beneficiários) 
dos serviços ecossistêmicos identificados, acaba por 
subdimensionar a interferência nas esferas social e 
econômica.
De maneira geral, este estudo corrobora o 
argumento de que a análise de serviços ecossistê-
micos pode ser relevante na avaliação de impactos 
ambientais de empreendimentos, visto que esta 
ferramenta de avaliação permite identificar con-
flitos e sinergias entre as atividades antrópicas e 
os ecossistemas, destacando, principalmente, os 
aspectos ambientais que interferem na oferta dos 
serviços ecossistêmicos que são diretamente ligados 
ao bem-estar da população local, como é o caso 
dos serviços de provisão e dos serviços culturais. 
No entanto, para obter melhor uso dessa ferramen-
ta, deve-se considerar a análise da demanda dos 
serviços ecossistêmicos, ou seja, a identificação 
e a caracterização dos beneficiários, bem como a 
avaliação econômica e de desempenho do projeto 
por meio da análise de dependência da atividade 
sobre os serviços ecossistêmicos, como também 
sugerido por Landsberg et al. (2011) e Rosa & 
Sánchez (2015; 2016). 
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